
 

 
RESOLUÇÃO Nº 270/2007-CEPE 

 
 
 

Aprova o Projeto Político-Pedagógico 
Institucional – PPPI da Unioeste.  

 
 
 
Considerando o contido no Processo CR nº 22520/2007 , de 

09 de outubro de 2007, 
 
 
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DELIBEROU E O 

REITOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES ESTATUTÁRIAS E R EGIMENTAIS, 
SANCIONA A SEGUINTE RESOLUÇÃO: 
 
 

Art. 1º  Fica aprovado o Projeto Político-Pedagógico 
Institucional – PPPI da Unioeste, conforme Anexo I desta Reso-
lução.  

 
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor nesta data. 

 
 
 

Dê-se Ciência. 
Cumpra-se. 
 
 
 
Cascavel, 13 de dezembro de 2007. 

 
 
 
 

ALCIBIADES LUIZ ORLANDO 
         Reitor  

 
 



 

 
ANEXO I – RESOLUÇÃO Nº 270/2007-CEPE 

 
 

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL – PPPI  
DA UNIOESTE – 2007 

 
 
1. Histórico 
 

Em 6 de março de 2007, o Pró-Reitor de Graduação, p rofessor 
Marco Antonio Costa, encaminhou ao Reitor o Memoran do nº 041/2007-
PRG, que, considerando solicitação para que aquela Pró-Reitoria fi-
casse responsável pelo processo de elaboração e sis tematização do 
Projeto Político Pedagógico Institucional, sugeriu “a constituição 
de uma comissão que englobe representantes dos dive rsos setores da 
instituição para este fim”, entendendo, também, a n ecessidade de 
“envolvimento amplo e irrestrito das direções dos c ampi, a fim de 
permitir e facilitar o andamento do processo.” 

 
Após consulta às direções-gerais dos campi e aos ti tulares 

de unidades da Reitoria, o Magnífico Reitor, profes sor Alcibiades 
Luiz Orlando, fez editar a Portaria nº 1004/2007, d e 16 de abril de 
2007, que “Institui Comissão para elaboração e sist ematização do 
Projeto Político-Pedagógico Institucional – PPPI da  Unioeste.” De 
acordo com a Portaria, a Comissão ficou assim const ituída: 
 
 

I -  REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR: 
1.  Marco Antonio Costa – Pró-Reitor de Graduação. 

 
II -  ASSESSORIA DE LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL: 

1.  Maria Cecília Ferreira. 
 
III -  REPRESENTANTE DA PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO: 

1.  Adir Otto Schmidt. 
 
IV -  REPRESENTANTE DA PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-

GRADUAÇÃO: 
1.  Jandira Turatto Mariga. 

 
V -  REPRESENTANTE DO GRUPO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE: 

1.  Maria Gorete Brotti. 
 
VI -  REPRESENTANTE DA ASSESSORIA DE AVALIAÇÃO 

INSTITUCIONAL: 
1.  Carmen Célia Barradas Correia Bastos. 

 
VII -  REPRESENTANTES DOS CAMPI: 
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a.  Campus de Cascavel: 

1 -  Aparecida Feola Sella (Titular); 
2 -  Fabiana Scarparo Naufel (Suplente); 

 
b.  Campus de Foz do Iguaçu: 

1 -  Izolete Maria Aparecida Nieradka; 
 

c.  Campus de Francisco Beltrão: 
1 -  José Maria Ramos; 

 
d.  Campus de Marechal Cândido Rondon: 

1 -  Inácio Brandl Neto; 
 

e.  Campus de Toledo: 
1 -  Osmir Dombrowski. 

 
VIII -  REPRESENTANTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DO OESTE DO 

PARANÁ: 
1.  Maria Socorro de Lima. 

 
 

A Comissão foi convocada pelo Pró-Reitor de Graduaç ão para 
uma reunião no dia 3 de maio de 2007, a partir das nove horas, na 
sala anexa ao Gabinete do Reitor. Compareceram à re união o Pró-
Reitor de Graduação, a Assessora de Legislação Educ acional, e os re-
presentantes da Pró-Reitoria de Extensão, do Grupo de Planejamento e 
Controle, e dos campi de Cascavel (titular), Foz do  Iguaçu, Francis-
co Beltrão e Marechal Cândido Rondon. 

 
No encontro, tratou-se da necessidade de formulação  do PPPI, 

dos elementos norteadores da avaliação instituciona l, considerando a 
gestão acadêmica nos três níveis (ensino, pesquisa e extensão), e da 
metodologia que deveria ser seguida para levar o te ma à discussão da 
comunidade acadêmica. Neste último aspecto, foi res saltada a impor-
tância de serem criadas subcomissões nos campi. Apr ovou-se, então, 
que ficaria a cargo da Pró-Reitoria de Graduação, p or meio da Asses-
soria de Legislação Educacional, a elaboração de um  texto inicial, 
historiando o tema e tratando mais de aspectos lega is, e que algumas 
contribuições seriam remetidas pelos representantes  dos campi. 
 

“Os dois processos marcantes da década - o desinves timento 
do Estado na universidade pública e a globalização mercantil da uni-
versidade – são as duas faces da mesma moeda. São o s dois pilares de 
um vasto projeto global de política universitária d estinado a mudar 
profundamente o modo como o bem público da universi dade tem sido 
produzido, transformando-o num vasto campo de valor ização do capita-
lismo educacional.”  1   

                                                           
1  SANTOS, Boaventura de Souza. A universidade no século XXI. São Paulo:  Cortez Editora, 2004, p. 18 
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                        Boaventura de Souza Santos 
 
 
2. Introdução  
 

Refletir sobre o papel de uma universidade multicam pi, com 
características e trajetória muito peculiares, como  é o caso da Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná, num contexto  histórico em que 
temos sido partícipes das mais extraordinárias muda nças e conquistas 
da humanidade nas áreas científica e tecnológica, n ão é, por certo, 
tarefa fácil.  

 
Para além da preconizada “reforma universitária” - tentativa 

de conformar os marcos regulatórios aos quais dever ão cingir-se o 
ensino superior público e privado no País -, a Univ ersidade precisa 
mudar, sim, sobretudo para afirmar-se como institui ção pública, gra-
tuita e de qualidade, capaz de responder de modo ef etivo e criativo 
aos muitos desafios deste e dos próximos séculos. T al premissa liga-
se à compreensão que educação é bem público e não p ode ser tratada 
como mercadoria, especialmente numa Nação que ainda  está longe de 
ter possibilitado o acesso a esse bem a todos os se us cidadãos. 

 
Nessa perspectiva, a discussão do Projeto Político-

Pedagógico Institucional - PPPI da Unioeste objetiv a a elaboração de 
uma proposta que tenha a marca da participação e do  debate franco e 
conseqüente. A idéia é que todos os integrantes da comunidade acadê-
mica possam oferecer a sua contribuição com a final idade de estabe-
lecer as diretrizes para o ensino de graduação e de  pós-graduação, 
intrinsecamente articulado com a pesquisa e a exten são. 
 

A Universidade Estadual do Oeste do Paraná, legatár ia das 
tradições de mulheres e homens que em tão poucos an os foram capazes 
de construir, nas regiões Oeste e Sudoeste do Estad o do Paraná, no-
vas alternativas de vida e trabalho, quer afirmar-s e, portanto, como 
centro de excelência no ensino, na pesquisa e na ex tensão. O trinô-
mio indissociável, inscrito nas Constituições Feder al e Estadual, 
não pode ser apenas figura de retórica. Há que conc retizá-lo no pro-
jeto maior que considere a missão universalista da Universidade e 
que esta esteja voltada ao desenvolvimento de estra tégias que promo-
vam uma nova cultura institucional acerca do aprender, ensinar e 
transformar continuamente o conhecimento no  interesse do conjunto da 
sociedade. 
 
 
3. Justificativa e Aspectos Legais 
 

O Projeto Político-Pedagógico Institucional é uma p roposta 
de ação político-educacional a ser organizado enqua nto instrumento 
da Universidade Estadual do Oeste do Paraná que, al ém da finalidade 
de estabelecer as políticas para o ensino de gradua ção e de pós-
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graduação, articulado com a pesquisa e a extensão, deve propiciar o 
exercício pleno da autonomia universitária, obedece ndo ao princípio 
da gestão democrática e preconizando a criação cult ural e o desen-
volvimento do espírito científico e do pensamento r eflexivo. 
 

A Lei nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educaçã o Nacio-
nal - LDB, preceitua em seu art. 12, inciso I, que os estabelecimen-
tos de ensino terão a incumbência de “elaborar e ex ecutar sua pro-
posta pedagógica”, respeitadas as normas comuns e a s do seu sistema 
de ensino. No Art. 13, inciso I, a mesma LDB estabe lece que “ os do-
centes incumbir-se-ão de participar da elaboração d a proposta peda-
gógica do estabelecimento de ensino ”, apontando, deste modo, para o 
caráter democrático do planejamento institucional. No tocante espe-
cificamente à educação superior, a LDB vai associar  a questão da au-
torização (e reconhecimento) de cursos e o credenci amento (e recre-
denciamento) de instituições a processo regular de avaliação (vide 
art. 46). É exatamente essa relação entre os atos l egais, permitindo 
o funcionamento de cursos e de instituições, com a avaliação insti-
tucional em que se vai fundamentar a  exigência do planejamento es-
tratégico consubstanciado no Plano de Desenvolvimen to Institucional.  
 

No ano seguinte à edição da LDB (1997), os Pró-Reit ores de 
Graduação das Universidades Brasileiras, reunidos n o X Fórum Nacio-
nal, realizado em Goiânia, aprovaram a implantação e a implementação 
do chamado “ Projeto Pedagógico na Graduação ”, como um dos elementos 
essenciais da política acadêmica. Naquele encontro,  definiu-se, tam-
bém, “ a necessidade de incrementar a formulação das diret rizes cur-
riculares, a fim de garantir a indissociabilidade d e ensino, pesqui-
sa e extensão, a flexibilidade curricular, a formaç ão integral do 
cidadão, a interdisciplinaridade e a articulação en tre teoria e prá-
tica .” As proposições emanadas dos fóruns nacionais e r egionais, 
promovidos pelo ForGRAD, subsidiaram a elaboração d o Plano Nacional 
de Graduação (PNG), homologado no XII Fórum Naciona l, realizado em 
Ilhéus, na Bahia, em maio de 1999. Tal Plano consti tui-se em refe-
rência qualificada para as IES, quando da construçã o do Projeto Pe-
dagógico dirigido à Graduação. 
   

Em outubro de 1999, foi aprovado o documento “Do pe ssimismo 
da razão para o otimismo da vontade: Referências pa ra a construção 
dos projetos pedagógicos nas IES brasileiras”, desd obramento do 
“ Plano Nacional de Graduação – Um Projeto em Constru ção ”, constitu-
indo-se, este último, em “marco referencial para a criação de polí-
ticas educacionais destinadas ao ensino de graduaçã o nas universida-
des brasileiras.” Paralelamente, a comunidade acadê mica das institu-
ições de ensino superior debruçava-se sobre a discu ssão, elaboração 
e aprovação de novos projetos político-pedagógicos para os cursos de 
graduação, tendo por base as orientações emanadas d o ForGRAD e do 
Conselho Nacional de Educação, que inicia a “substi tuição” dos ar-
caicos “currículos mínimos”  pelas Diretrizes Curri culares Nacio-
nais. 
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Na legislação vigente, a exigência do “ projeto pedagógico da 

instituição ” aparece com a edição do Decreto federal  nº 5.773 , de 9 
de maio de 2006, que “Dispõe sobre o exercício das funções de regu-
lação, supervisão e avaliação de instituições de ed ucação superior e 
cursos superiores de graduação e seqüenciais no sis tema federal de 
ensino.” No artigo 16, inciso II, do referido decre to, o “projeto 
pedagógico da instituição” é caracterizado como “el emento”, ou seja, 
parte integrante do Plano de Desenvolvimento Instit ucional. Este úl-
timo já figurava na legislação educacional entre os  documentos a se-
rem exigidos quando do credenciamento de instituiçõ es de educação 
superior, a partir da aprovação pela Câmara de Educ ação Superior do 
Conselho Nacional de Educação do Parecer CNE/CES nº  107, de 23 de 
novembro de 1999, que definiu “Critérios para autor ização e reconhe-
cimento de cursos de Instituições de Ensino Superio r”. Mas foi ape-
nas em 2001, com a edição do Decreto nº 3.860, de 9  de julho de 2001 
– revogado pelo Decreto nº 5.773/06 –, que a exigên cia do PDI passa 
a ser obrigatória como um dos 11 itens a serem cons iderados na ava-
liação institucional das IES (art. 17), incluindo a s universidades, 
e também como um dos elementos do processo de crede nciamento de IES, 
no caso os Centros Universitários (art.11, § 3º) e os Institutos Su-
periores de Educação (art.14). Em relação à questão  do credenciamen-
to, o decreto não mencionava explicitamente as univ ersidades.  

 
Note-se aqui, porém, que o Decreto nº 5.773/06 esta tui re-

gras apenas para o sistema federal de ensino que, a  teor do art. 16 
da LDB, compreende as instituições de ensino da Uni ão, as institui-
ções de educação superior criadas e mantidas pela i niciativa privada 
e os órgãos federais de educação.   

 
Por outro lado, a temática da “avaliação institucio nal” ga-

nha maior destaque no interior das IES com o advent o, em abril de 
2004, da Lei nº. 10.861, que instituiu o Sistema Na cional de Avalia-
ção da Educação Superior (Sinaes) com o objetivo de  assegurar pro-
cesso nacional de avaliação das instituições de edu cação superior, 
dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico d e seus estudan-
tes.  

 
Conforme a lei, o Sinaes tem por finalidade “a melh oria da 

qualidade da educação superior, a orientação da exp ansão da sua 
oferta, o aumento permanente da sua eficácia instit ucional e 
efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades  sociais das 
instituições de educação superior, por meio da valo rização de sua 
missão pública, da promoção dos valores democrático s, do respeito à 
diferença e à diversidade, da afirmação da autonomi a e da identidade 
institucional . ” O caráter nacional do sistema de avaliação, que 
agrega três dimensões (instituições, cursos de grad uação e 
desempenho de estudantes), fica garantido e efetiva mente respeita o 
princípio federativo uma vez que há clara previsão legal no sentido 
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de que o Sinaes “será desenvolvido em cooperação co m os sistemas de 
ensino dos Estados e do Distrito Federal” (art. 1º,  § 2º). 
 

É no art. 3º, inciso I, da Lei do Sinaes que o Plan o de 
Desenvolvimento Institucional vai figurar entre as “dimensões 
institucionais” a serem consideradas na avaliação d as instituições 
de educação superior. Do mesmo modo, ainda que o te rmo “projeto 
pedagógico institucional” não conste do texto da Le i, pode-se 
considerar que a dimensão descrita no inciso II do mesmo art. 3º diz 
respeito àquele documento, senão vejamos: 

 
 “Art. 3º A avaliação das instituições de educação 
superior terá por objetivo identificar o seu perfil  e o 
significado de sua atuação, por meio de suas 
atividades, cursos, programas, projetos e setores, 
considerando as diferentes dimensões institucionais , 
dentre elas obrigatoriamente as seguintes: 

 I – a missão e o plano de desenvolvimento 
institucional; 

 II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-
graduação, a extensão e as respectivas formas de 
operacionalização, incluídos os procedimentos para 
estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquis a, 
de monitoria e demais modalidades; 

................................................... ” 
 

Tanto assim que o Ministério da Educação editou a Portaria 
nº 300 , de 30 de janeiro de 2006, aprovando, “em extrato,  o 
Instrumento de Avaliação Externa de Instituições de  Educação 
Superior do Sistema Nacional de Avaliação da Educaç ão Superior – 
SINAES”, cujo item 2 reproduz a dimensão constante do inciso II 
transcrito acima, desdobrando-o nas várias interfac es que o Projeto 
Pedagógico Institucional deve abranger: “2.1. Proje to Pedagógico 
Institucional - PPI: graduação (presencial e a dist ância); (...) 
2.2. Projeto Pedagógico Institucional - PPI: especi alização e 
educação continuada (presencial e a distância); (.. .) 2.3. Projeto 
Pedagógico Institucional - PPI: programas de pós-gr aduação stricto 
sensu  (presencial e a distância); (...) 2.4. Projeto Ped agógico 
Institucional - PPI: pesquisa; (...) 2.5. Projeto P edagógico 
Institucional - PPI: extensão (...)” 
 

No âmbito da legislação estadual, apenas em 14 de f evereiro 
de 2005, com a aprovação da Deliberação CEE/PR nº 0 01/05  “Fixa nor-
mas para a Educação Superior do Sistema Estadual de  Ensino do Para-
ná”, firmou-se de maneira taxativa a exigência do P lano de Desenvol-
vimento Institucional como um dos requisitos para a  formalização das 
solicitações de credenciamento e recredenciamento d e IES e, ainda, 
para a avaliação in loco  para fins de reconhecimento de cursos e ha-
bilitações (art. 18, inciso V; art. 27, § 1º).   A deliberação do 
CEE/PR não trata, entretanto, da necessidade do Pro jeto Político-
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Pedagógico Institucional - PPPI. Em que pese tal fa to, parece claro 
que nenhuma instituição, seja ou não universidade, pode prescindir 
de discutir, elaborar e aprovar tal documento.  
 

Muito mais, portanto, que eventual resultado do cum primento 
burocrático de uma exigência legal – e não se trata  mesmo de tal hi-
pótese -, o PPPI deve ser compreendido como instrum ento político, 
filosófico e teórico-metodológico que norteará, num a perspectiva de 
longo prazo, as políticas institucionais para o ens ino, a pesquisa e 
a extensão, além das formas de operacionalização da quelas; as polí-
ticas para a organização administrativa e pedagógic a da Unioeste, 
considerando as práticas acadêmicas, nossa trajetór ia histórica, in-
serção regional, vocação, missão, visão e objetivos  gerais e especí-
ficos, em consonância com o Plano de Desenvolviment o Institucional. 
Deverá também o PPPI explicitar claramente nossa co ntribuição social 
nos âmbitos local, regional e nacional, por meio do  ensino, da pes-
quisa e da extensão.  
 
 
4. VISÃO DAS POLÍTICAS DA UNIOESTE 
 
4.1. DO ENSINO DE GRADUAÇÀO 
 
4.1.1 Referenciais para uma Política de Ensino 
 

A educação situa-se no amplo círculo dos direitos s ociais, 
inscrita como está no art. 6º da Constituição Brasi leira que, por 
conseqüência, lhe dedica toda a Seção I (Da Educaçã o) do Capítulo 
III (Da Educação, da Cultura e do Desporto) do Títu lo VIII (Da Ordem 
Social). Além das normas educacionais propriamente ditas, registre-
se a existência de uma enorme gama de leis ordinári as e de outros 
instrumentos normativos não específicos que interfe rem direta ou in-
diretamente no planejamento e na gestão da atividad e educacional. 

 
Há, assim, que, observados princípios e fins, e a o rganiza-

ção da educação brasileira, realizar-se de forma si stemática o pro-
cesso de interpretação das normas que regulam o ens ino, consideran-
do, especialmente, as disposições contidas no Capít ulo IV (Da Educa-
ção Superior) do Título V (Dos Níveis e das Modalid ades de Educação 
e Ensino) da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (arts. 
43 usque  57). 

 
A ação do ensino é fundamentada na construção de um  processo 

de socialização do conhecimento. O ensino deve perm itir um cresci-
mento progressivo do conhecimento, dinâmico como um  processo estru-
tural de construção. Deve-se priorizar a articulaçã o entre teoria e 
prática através de ações propostas tanto a nível cu rricular e em a-
tividades complementares, quanto pelo envolvimento dos docentes e 
integração das diversas áreas do conhecimento.  
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O ensino é visto indissociável da pesquisa, a qual gera en-
sino e que produz ações sociais na extensão, orient ando-se segundo a 
diretriz de uma visão clara do perfil do egresso de finido segundo a 
Missão da Universidade. 

 
O ensino de graduação da Unioeste, em consonância c om as di-

retrizes curriculares nacionais, busca formar profi ssionais que se-
jam capazes de se incorporar num sistema mais human itário, atuando 
sobre grupos populacionais e/ou indivíduos no atend imento de suas 
necessidades. Para tanto, é necessário considerar o  egresso como a-
gente transformador do processo social, com formaçã o humanística, 
crítica e reflexiva, com competência técnica, cient ífica e política, 
baseada em princípios éticos e na compreensão da re alidade social, 
cultural e econômica do seu meio, dirigindo sua atu ação para a 
transformação da realidade em benefício da sociedad e. 

 
As Diretrizes Curriculares, definidas pelo Conselho  Nacional 

de Educação, representam orientações para a elabora ção dos projetos 
políticos-pedagógicos dos cursos - PPCs. As propost as de formação 
são construídas a partir das competências básicas e  devem ser pauta-
das na organização de conhecimentos e habilidades, na capacidade de 
relacionar a teoria com a prática e na preparação p ara o trabalho e 
a cidadania.  

 
A interdisciplinaridade compreendida como resultado  de diá-

logos entre as diferentes áreas do conhecimento que  compõe os PPCs, 
apresenta-se como uma orientação fundamental para a  ação político-
pedagógica dos cursos. 
 
4.1.2 Descrições de Políticas de Ensino 
 

Os Projetos Político-Pedagógicos dos Cursos de Grad uação -
PPCs constituem o instrumento balizador das ações a cadêmicas, 
conferindo direção à gestão e às atividades pedagóg icas no interior 
dos cursos de graduação. Tendo em vista a formação humanística dos 
profissionais que a instituição deseja habilitar, o s PPCs devem 
contemplar conteúdos que permitam o desenvolvimento  do exercício da 
cidadania. 

 
A Universidade deve acompanhar junto aos cursos as altera-

ções dos Projetos Político-Pedagógicos, conforme or ientações das Di-
retrizes Curriculares Nacionais dos cursos de gradu ação, bem como 
reformulações de resoluções para viabilizá-las.  

 
A Unioeste adota o regime presencial, com sistema d e matrí-

cula anual por disciplina. O aluno é sempre compree ndido como um a-
gente da construção do próprio conhecimento, partic ipante ativo de 
um processo organizado e sistêmico. Assim, a estrut ura acadêmica de-
ve contemplar a possibilidade de formação diferenci ada, permitindo a 
inscrição em disciplinas optativas e de formação in dependente res-
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peitando o interesse individual dos alunos. Os cont eúdos curricula-
res devem ser entendidos como meios básicos para co nstituir compe-
tências cognitivas e sociais através de blocos orga nizados de conhe-
cimento. 
 

A organização da estrutura acadêmica deve contempla r a in-
terdisciplinaridade e contextualização da realidade : a primeira in-
dica que todo o conhecimento mantenha diálogo perma nente com outros 
conhecimentos, através de discussões, complementaçõ es e ampliações; 
a contextualização pressupõe a relação indissociáve l da teoria e 
prática na concretização dos conteúdos curriculares  em situações 
mais próximas ao cotidiano do aluno e de um ensino em que as situa-
ções da vida profissional estejam relacionadas com a sociedade. 

 
A freqüência mínima exigida é de 75% das aulas mini stradas 

na disciplina e não das aulas previstas no Projeto Político-
Pedagógico. Algumas disciplinas podem exigir presen ça integral, como 
estágios, práticas de laboratórios, disciplinas com  aulas práticas, 
que necessitam de freqüência diferenciada. A freqüê ncia é obrigató-
ria e não há abono de faltas, salvo os casos previs tos em Lei e nor-
mas internas. Ao acadêmico que reprovar na discipli na por insufici-
ência de nota, será permitido cursá-la novamente, p orém com obriga-
toriedade novamente da freqüência. 
 

O Plano de Ensino é o documento que explicita a org anização 
didático-pedagógica de cada disciplina no contexto geral da formação 
proposta no Projeto Político-Pedagógico, e define a  relação profes-
sor/aluno no processo ensino/aprendizagem. 

 
As avaliações da aprendizagem são realizadas de aco rdo com o 

estabelecido no Plano de Ensino.  Este deve estabelecer as formas e 
número de avaliações que serão realizadas pelo doce nte ao longo do 
ano ou semestre letivo. A avaliação deve se pautar prioritariamente 
no processo ensino/aprendizagem.  

 
Estágio supervisionado é componente curricular, com o parte 

do processo de ensino-aprendizagem dos discentes, m antendo coerência 
com a unidade teórico-prática de cada curso. Os cur sos de graduação 
da Unioeste devem viabilizar, como parte de sua est rutura curricu-
lar, estágio supervisionado quando exigido pelas Di retrizes Curricu-
lares ou previsto no Projeto Político-Pedagógico do  curso.  Os está-
gios devem contemplar as diferenças entre as modali dades de licenci-
atura e bacharelado. 

 
O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) constitui-se  em com-

ponente curricular que deve contemplar aspectos per tinentes à forma-
ção profissional ou ao curso de graduação, desenvol vido mediante a-
companhamento, orientação e avaliação docente. É re quisito essencial 
e obrigatório para a conclusão do curso e obtenção do diploma, desde 
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que previsto no PPP do curso e observadas as Diretr izes Curricula-
res. 
 

Como componente adicional na formação acadêmica, a monitoria 
objetiva despertar no estudante o interesse pela ca rreira docente e 
a iniciação à pesquisa e extensão, recorrendo-se, p ara isso, ao e-
xercício de atividades que auxiliem, mas não substi tuam, os profes-
sores no desenvolvimento de seus afazeres técnicos e didáticos.  

 
Também fazem parte da política institucional os Pro jetos de 

Ensino, entendidos como um conjunto de atividades q ue visem à melho-
ria do processo de ensino e aprendizagem, promovend o o desenvolvi-
mento de conhecimentos e saberes e fomentando o pro cesso de constru-
ção de práticas pedagógicas. 

 
Além disso, há a compreensão de que programas de di scussões 

didático-pedagógicas para docentes, a exemplo de fó runs de licencia-
turas, devem ser estimulados e viabilizados, propic iando meios de 
atualização e crescimento didático, científico e ad ministrativo, pa-
ra o constante aperfeiçoamento do ensino e da gestã o acadêmica. 

 
Neste mesmo sentido, outra preocupação da Universid ade é a 

de institucionalizar formas de atenção aos egressos , estimulando o 
contato permanente com os mesmos, propiciando educa ção continuada e 
permitindo avaliações dos cursos de  graduação por aqueles que já se 
encontram no mercado de trabalho. 

 
Quanto às formas de ingresso na instituição, a prin cipal se 

dá pelo Concurso Vestibular, que a partir do ano de  2006 passou a 
ser realizado em duas etapas. A primeira etapa, com posta por uma 
prova de Conhecimentos Gerais, tem caráter eliminat ório. A segunda, 
composta por uma prova de Redação e uma  de Conheci mentos Específi-
cos, tem caráter classificatório.  
 

Além do vestibular, a Unioeste realiza três modalid ades de 
ocupação de vagas remanescentes nos seus cursos. At ravés do Processo 
Seletivo de Ocupação de Vagas Ociosas nos Cursos de  Graduação da U-
nioeste (PROVOU), tais vagas podem vir as ser ocupa das por transfe-
rência interna, por transferência externa e por por tador de diploma 
de graduação. Além disso, ao aluno que abandonar o curso por, no má-
ximo, um ano letivo, é facultado o reingresso desde  que haja vaga, 
cumpra as exigências da regulamentação interna e ha ja prazo para a 
integralização. 
 

Atualmente, a Unioeste conta com parcela expressiva  de seu 
corpo discente que pertence à classe trabalhadora, proveniente de 
escola pública, com um nível de renda baixo, sendo um público jovem, 
solteiro e mantido pela família e sendo, essencialm ente, oriunda das 
regiões do Paraná alcançadas pela Unioeste. Estas c aracterísticas 
devem ser levadas em conta em planejamentos estraté gicos que venham 
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a ser feitos pela universidade, seja em termos de e nsino, pesquisa e 
extensão, seja em termos de assistência estudantil ou em termos da 
criação de novos cursos e verticalização. 
 

Neste sentido, políticas como a de isenção de taxas  de ins-
crição, que é concedida a cada vestibular para os c andidatos de bai-
xa renda e aos técnico-administrativos da Unioeste,  são medidas que 
auxiliam aos segmentos mais carentes que buscam ing ressar na univer-
sidade, inclusive como forma de superação das suas condições de vi-
da.  
   
4.2 AS POLÍTICAS RELACIONADAS AO FOMENTO DA PESQUIS A, DA PÓS-
GRADUAÇÃO E DA QUALIFICAÇÃO  

 
4.2.1  PESQUISA 
 

A política para a pesquisa na Unioeste está voltada  para ge-
rar conhecimento e tecnologia em todos os campos do  saber e dissemi-
ná-los em padrões elevados de qualidade, seja atrav és do ensino, pu-
blicações técnicas e científicas ou outras formas d e divulgação e 
que atendam as demandas sócio-econômicas local, reg ional, nacional 
ou internacional. Este objetivo será atingido pelo fortalecimento da 
pesquisa, com ênfase na consolidação de Grupos de P esquisa.  

 
A institucionalização dos grupos, hoje produtivos e  devida-

mente cadastrados no Diretório de Grupos do CNPq, d eu-se de acordo 
com a filosofia das diferentes áreas do saber, a pa rtir de propostas 
dos Centros que compõem a estrutura organizacional da instituição.  

 
A implementação dos grupos tem sido de fundamental importân-

cia para o avanço e amadurecimento da pesquisa na i nstituição. Os 
grupos de pesquisa constituem-se em célula inicial para a definição 
e fortalecimento das áreas de pesquisa.   

 
As atividades de pesquisa, na Unioeste, podem ser d esenvol-

vidas tanto vinculadas a grupos de pesquisa, como e m projetos indi-
viduais.  

 
O processo de consolidação e desenvolvimento da pes quisa 

traz consigo uma nova mentalidade científica fundam entada em valores 
éticos e legislações específicas internas e externa s. A pesquisa o-
rientada por critérios técnicos, científicos e huma nos desperta para 
a importância da produção científica universitária e a fundamental 
inserção do acadêmico na iniciação científica.  

 
A pesquisa deve estar contemplada na trajetória de formação 

acadêmica dos discentes como atividade complementar . Para tanto, a 
Unioeste tem buscado constantemente uma maior parti cipação dos aca-
dêmicos em atividades de pesquisa. O próprio cresci mento da pesqui-
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sa, no âmbito dos Centros, suscita um interesse pec uliar nessa par-
ticipação.  
 

Objetivos importantes da área da pesquisa:  
- fortalecimento dos Programas de Iniciação Científ ica;  
- a socialização e divulgação dos trabalhos desenvo lvidos e 

resultados obtidos;  
- o fomento às iniciativas inovadoras de pesquisas e o apoio 

à promoção e participação em eventos científicos, à  realização de 
traduções e incentivo às publicações, especialmente  através da edi-
tora da instituição; 

- registro de propriedade intelectual; 
- formação de consórcio de pesquisa entre a Univers idade e a 

comunidade; 
- integração entre os campi e outras instituições p ara me-

lhor aproveitamento de pessoal e infra-estrutura; 
- ampliação de programa de bolsas de iniciação cien tífica 

por meio de integração à iniciativa privada, além d as instituições 
públicas; 

- fortalecimento dos órgãos internos de apoio à pes quisa. 
    

4.2.2   PÓS-GRADUAÇÃO 
 

A verticalização do ensino é uma das metas prioritá rias da 
instituição. Os cursos de Pós-graduação stricto sensu  são imprescin-
díveis na busca de excelência acadêmica. 

 
Os cursos lato sensu  visam atender a demandas específicas e 

devem ser fortalecedores dos grupos de pesquisa e d a qualificação 
dos egressos.  

 
A instituição deve promover a discussão e estabelec er condi-

ções para a implantação de cursos à distância, prof issionalizantes, 
multidisciplinares e interinstitucionais.  
 
4.2.3.  QUALIFICAÇÃO  
 

A Unioeste, frente à política nacional de qualifica ção 
institucional, baseada em um diagnóstico de sua rea lidade, busca 
qualificar permanentemente seus recursos humanos de dicados à 
pesquisa e à pós-graduação, a fim de tornar a insti tuição 
competitiva junto aos órgãos de fomento.  

 
A política de expansão vertical da pesquisa institu cional 

com qualidade e credibilidade é fortalecida pelo au mento da 
qualificação dos pesquisadores atuantes nos grupos de pesquisa, 
tornando-a sólida, mas sendo flexível a ponto de pe rmitir a 
discussão em torno da condução de suas metas, de fo rma coerente com 
as exigências do MEC e das agências financiadoras d e projetos e 
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pesquisas, como também da transversalização com a p olítica de ensino 
e extensão. 
 

A política de qualificação institucional visa: 
- orientar para a decisão não individual no process o de 

qualificação; 
- priorizar áreas e grupos de pesquisa; 
- definir os objetivos da Unioeste em relação à reg ião na 

qual está inserida; 
- estabelecer relação entre as áreas e grupos de pe squisa da 

Unioeste e a realidade local, regional, nacional e internacional; 
- definir procedimentos para acompanhamento do proc esso de 

qualificação institucional; 
- estudar a criação de condições para a continuidad e do 

trabalho, após a conclusão da qualificação. 
 
A política de qualificação institucional da Unioest e deve 

contemplar as expectativas e necessidades da comuni dade regional, 
dos grupos de pesquisa da instituição e, ainda, fav orecer a 
aprovação dos projetos a serem financiados por órgã os de fomento 
externos à instituição, além da qualificação do cor po técnico-
administrativo. 

 
Portanto, a qualificação dos recursos humanos deve 

possibilitar a consolidação das áreas e grupos inst itucionais de 
pesquisa, dentro da flexibilização e distribuição a dequada dos 
recursos recebidos de variadas fontes e a qualifica ção dos 
servidores direcionados aos interesses da instituiç ão. 
 

A política de qualificação da Unioeste orienta-se p or 
regulamentos internos que atendem às normas estabel ecidas na 
legislação nacional e estadual. Estes regulamentos são discutidos e 
elaborados a partir dos planos propostos pelos grup os de pesquisa, 
núcleos de pesquisa, centros e campi, devendo ter c oncordância com o 
Plano Diretor de Pesquisa, Pós-Graduação e Qualific ação da Unioeste. 

 
A seleção e a indicação dos candidatos à pós-gradua ção é 

feita pelos centros, levando em consideração as áre as prioritárias 
para o desenvolvimento dos grupos e núcleos de pesq uisa, a excelên-
cia do programa pretendido, a relação do programa d e pós-graduação 
com a área de atuação nas unidades básicas de pesqu isa. 

 
A qualificação institucional da Unioeste é condição  necessá-

ria para a expansão vertical da pesquisa, metas da universidade e de 
exigências legais, mas, principalmente, por meio do  planejamento 
institucional. Internamente, devem-se planejar prog ramas que priori-
zem áreas e interesses institucionais a partir dos quais deverão ser 
previstos programas de pós-graduação os quais estab elecerão áreas e 
grupos de pesquisa, de extensão e, conseqüentemente , a qualidade do 
ensino, fazendo com que a Unioeste participe, de fo rma ativa e deci-
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siva, nas ações que visam ao desenvolvimento region al em sua área de 
atuação.  
 

Este plano visa canalizar esforços para viabilizar os pro-
gramas de mestrado, consolidando os cursos da Unioe ste para alcançar 
o conceito máximo e a qualificação para os servidor es, em conjunto 
com outras instituições e com apoio da Capes, de fo rma a oferecer 
cursos que contemplem a qualificação de um maior nú mero de servido-
res, visando à melhoria da qualidade no ensino, na pesquisa e na ex-
tensão. 

 
Desta forma, devem ter seus afastamentos concedidos  para 

qualificação, os servidores que atendam ao plano de  qualificação de 
sua unidade de trabalho, priorizando aqueles docent es oriundos de 
colegiados com curso em processo de reconhecimento e aqueles em que 
as áreas ou grupos de pesquisa apresentarem interes se justificado 
para a instituição. 

 
Para que essas metas sejam alcançadas, a instituiçã o deve 

também criar programas para auxílio ao afastamento parcial e inte-
gral e para a manutenção e ampliação de oferta de b olsas, inclusive 
com a utilização de recursos próprios. 
 
 
4.3 AS POLÍTICAS DE EXTENSÃO 
 

O Plano Institucional de Extensão da Unioeste foi a provado 
por meio da Resolução nº 193/2002-CEPE, de 16 de de zembro de 2002. 

 
O Plano Institucional de Extensão da Unioeste é um desdobra-

mento dos Planos Nacional e Regional de Extensão, o s quais foram 
discutidos de forma aberta com a comunidade acadêmi ca de todo o pa-
ís, que contribuiu assim em sua construção. 

 
O Plano Institucional reflete as características ge opolíti-

cas e econômicas da região onde a Unioeste se inser e, o potencial da 
Universidade e as necessidades da comunidade. É tam bém um documento 
que reflete o panorama atual da concepção de Extens ão em todo o ter-
ritório nacional. No entanto, a função primordial d esse Plano é bus-
car a institucionalização da Extensão na Unioeste. 

 
Nestes termos a Unioeste deve assumir a posição de uma uni-

versidade voltada para os interesses e as necessida des da população, 
com o compromisso de transformação da sociedade bra sileira em dire-
ção à justiça, à solidariedade e à democracia. Isto , porém, requer a 
retomada de alguns princípios básicos que perpassam  a construção da 
Extensão Universitária. 

 
A universidade pública brasileira é uma instituição  criada 

para atender as necessidades do país. Sob este pris ma a Extensão U-
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niversitária vem repensando a universidade brasilei ra, buscando sua 
transformação no sentido de um maior compromisso co m a sociedade e 
maior identificação com uma nova cidadania. Com iss o, conclui-se um 
ciclo propositivo das bases conceituais e políticas  de uma Extensão 
voltada para o atendimento daqueles primeiros e mai s fundamentais 
compromissos da universidade com a sociedade brasil eira. Nesse sen-
tido a Extensão Universitária passa a ser vista com o atividade aca-
dêmica capaz de imprimir um novo rumo à universidad e brasileira e de 
contribuir significativamente para a mudança na soc iedade. 

 
Nas propostas de atividades de Extensão deve-se evi tar o as-

sistencialismo, passando ao questionamento das açõe s desenvolvidas, 
articuladas com o Ensino e a Pesquisa. A institucio nalização da Ex-
tensão passa a ser perseguida envolvendo toda a uni versidade e não 
mais através de atividades concebidas fora do espaç o acadêmico. A 
Extensão terá também uma atuação “produtora de conhecimento ”. Essa 
compreensão vai além da definição tradicional de di sseminação de co-
nhecimentos (cursos, conferências, seminários), pre stação de servi-
ços (assistências, assessorias e consultorias) e di fusão cultural 
(realização de eventos ou produtos artísticos e cul turais) e aponta 
para uma concepção de universidade em que a relação  com a população 
passa a ser encarada como a oxigenação necessária à  vida acadêmica. 

 
Dentro desses balizamentos, a produção do conhecime nto, via 

Extensão, se faz na troca de saberes sistematizados , acadêmico e po-
pular, tendo como conseqüência a democratização do conhecimento, a 
participação efetiva da comunidade na atuação da un iversidade e uma 
produção resultante do confronto da realidade. 

 
A Extensão Universitária passa a ser definida como o proces-

so educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a Pes-
quisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora 
entre a Universidade e Sociedade. É uma via de mão dupla, com trân-
sito assegurado à comunidade acadêmica que encontra rá, na sociedade, 
a oportunidade de elaboração da práxis de um conhec imento acadêmico. 
No retorno à universidade, docentes e discentes tra rão um aprendiza-
do que, submetido à reflexão teórica, será acrescid o àquele conheci-
mento. Esse fluxo, que estabelece a troca de sabere s sistematizados, 
acadêmico e popular, terá como conseqüência a produ ção do conheci-
mento resultante do confronto com a realidade brasi leira e regional, 
a democratização do conhecimento acadêmico e a part icipação efetiva 
da comunidade na atuação da universidade. 

 
A intervenção na realidade não visa levar a univers idade a 

substituir funções de responsabilidade do Estado, m as sim produzir 
saberes, tanto científicos e tecnológicos quanto ar tísticos e filo-
sóficos, tornando-os acessíveis à população. 
 

Ao assumir a Extensão como produtora e socializador a do co-
nhecimento, retira-se dela o caráter de “terceira f unção” para di-
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mensioná-la como filosofia, ação vinculada, polític a, estratégia de-
mocratizante, metodologia, sinalizando para uma com unidade voltada 
para os problemas sociais com o objetivo de encontr ar soluções atra-
vés das pesquisas básica e aplicada visando realime ntar o processo 
ensino/aprendizagem como um todo e intervindo na re alidade concreta. 

 
Ao considerar a Extensão parte indispensável do pen sar e fa-

zer universitários busca-se a institucionalização d essas atividades, 
tanto do ponto de vista administrativo como acadêmi co. A Extensão se 
coloca como prática acadêmica que objetiva interlig ar a universida-
de, em suas atividades de ensino e pesquisa, com as  demandas da so-
ciedade. A Extensão se concretiza, enquanto prática  acadêmica à me-
dida que é discutida sua proposta de ação global e sua inserção ins-
titucional em todos os setores da universidade. 
 

Nesse sentido se propõe um Plano de Extensão que fo caliza os 
seguintes temas: 

- a possibilidade de dar unidade aos programas temá ticos que 
já se desenvolvem e aos que surgirão na Instituição ; 

- a viabilização de recursos financeiros destinados  à execu-
ção de políticas correlatas viabilizando a continui dade das respec-
tivas atividades de extensão; 

- o reconhecimento pelo poder público e pela inicia tiva pri-
vada de que a Extensão Universitária não é apenas u ma atividade aca-
dêmica, mas uma concepção de universidade cidadã; 

- a viabilidade de interferir na solução de problem as soci-
ais e ambientais existentes na região, tais como: d ireitos humanos, 
terceira idade, medicina preventiva, formação conti nuada, egressos 
de estabelecimentos penais, pessoas com necessidade s especiais, in-
fância e adolescência, gestão e educação ambiental;  

- a fixação do homem no campo (transferência de tec nologia, 
agroecologia, descarte de embalagem, técnicas de sa neamento rural, 
agricultura familiar, desenvolvimento sustentável e  recuperação da 
mata ciliar). 
 

O Plano de Extensão tem como objetivos: 
 
- reforçar a Extensão Universitária como processo a cadêmico 

definido e efetivado em função das exigências da re alidade indispen-
sável na formação do aluno, na qualificação do prof essor e no inter-
câmbio com a sociedade; 

- assegurar a relação bidirecional entre a universi dade e a 
sociedade; 

- estimular atividades cujo desenvolvimento implica  em rela-
ções multi, inter e/ou transdisciplinares e interpr ofissionais de 
setores da universidade e da  sociedade; 

- incentivar a utilização de tecnologia para amplia r a ofer-
ta de oportunidades e melhorar a qualidade da educa ção continuada; 
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- proporcionar atividades que focalizem a produção e preser-
vação cultural e artística como sendo relevantes pa ra a formação do 
caráter nacional e de suas manifestações regionais;  

- inserir a educação ambiental e o desenvolvimento sustentá-
vel como componentes das atividades extensionistas;  

- valorizar os programas de Extensão interinstituci onais sob 
a forma de consórcio, redes ou parcerias e atividad es voltadas para 
o intercâmbio e solidariedade internacional; 

- tornar permanente a avaliação institucional das a tividades 
de Extensão Universitárias como um parâmetro de ava liação da própria 
Instituição; 

- estimular parcerias com órgãos públicos e institu ições ex-
ternas; 

- credenciar a Unioeste como empreendedora cultural ; 
- criar fundos para atendimentos das demandas; 
- criar programas de acompanhamento psicopedagógico , de ati-

vidades físicas e desportivas e de alimentação à co munidade acadêmi-
ca; 

- ampliar os canais de comunicação e divulgação; 
- implantar projetos e programas de educação à dist ância, 

formação continuada à distância por meios tecnológi cos e de inclusão 
social. 
 
4.4 AS POLÍTICAS DE GESTÃO 
 

A organização e a gestão da Universidade são partes  indisso-
ciáveis das políticas de ensino, pesquisa e extensã o. Assim, a ins-
tituição deve reconhecer todos os seus participante s, docentes, dis-
centes e técnico-administrativos como peças fundame ntais e estrutu-
rais co-responsáveis pelas ações desenvolvidas. Des ta forma, a Unio-
este deve assegurar representação democrática de to dos os segmentos 
em todas as suas formas de organização e gestão. 
 
5. ENCAMINHAMENTOS PARA IMPLEMENTAÇÃO 
   

A partir do Projeto Político-Pedagógico Institucion al, após 
as discussões realizadas com representações de toda s as unidades de 
nossa instituição multicampi,  os órgãos de adminis tração acadêmica 
e as instâncias deliberativas devem promover ações no sentido de im-
plementar este projeto, tais como: 

- divulgação e implantação efetiva das políticas de finidas 
neste documento; 

- adequação dos documentos institucionais com os pr incípios 
do PPPI; 

- discussão e revisão dos PPCs, adequando-os ao PPP I; 
- discussão permanente das políticas de ensino, pes quisa e 

extensão visando à contínua avaliação e revisão des te documento. 
- estabelecimento de suporte de gestão para impleme ntação 

das políticas do PPPI. 
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